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	Formulário para Licenciamento Ambiental de:

PARCELAMENTO DE SOLO (3414,40)
Licença Prévia
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1. CONTATO PARA VISTORIAS

	Nome
	
	Cargo
	

	Telefone
	
	E-mail
	


	!
	As coordenadas geográficas devem ser apresentadas em graus decimais, datum SIRGAS 2000.

Exemplo: -30.033466, -51.230691 (localização do Palácio Piratini).


2. INFORMAÇÕES GERAIS
	1.1. Tipo de atividade:

	
	Parcelamento do solo para fins residenciais (Loteamento ou Desmembramento) – Unifamiliar

	
	Parcelamento do solo para fins residenciais (Loteamento ou Desmembramento) – Plurifamiliar

	
	Condomínio residencial por unidade autônoma/fração ideal – horizontal

	
	Condomínio residencial por unidade autônoma/fração ideal – vertical prédios de apartamentos

	
	Parcelamento do solo para fins industriais (Loteamento ou Desmembramento)

	
	Outro (especificar):


	1.2. Informe a(s) área(s) de licenciamento:

	Área total do terreno (ha):
	Previsão de lotes residenciais (nº):

	Área das edificações pré-existentes (m²):
	Previsão de lotes comerciais/industriais (nº):

	Área de preservação permanente (m²):
	População prevista (hab.):


	1.3. Informe a(s) coordenadas geográficas dos vértices da poligonal da gleba:

	V1:
	V4:

	V2:
	V5:

	V3:
	V6:


	1.4. Atividade/empreendimento a ser instalado em:

	
	Área nunca utilizada
	
	Área utilizada anteriormente. Citar a atividade:

	
	Outro, identifique: 
	
	


	1.5. Caracterize a localização da gleba pelo zoneamento urbano do município (legislação municipal):

	
	Zona residencial
	
	Zona de transição

	
	Zona mista
	
	Zona industrial

	
	Outra, identifique:

	Legislação Municipal que define zona urbana:

	Descreva as tipologias de atividades previstas conforme zoneamento urbano:

	


	1.1 O terreno está sujeito a alagamentos
?
	
	Sim
	
	Não

	
	
	
	
	

	1.2 O terreno está sujeito a inundações
?
	
	Sim
	
	Não

	
	
	
	
	

	1.3 O terreno localiza-se em local onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis?
	
	Sim
	
	Não

	

	1.4 Informe se o terreno possui porções com relevo com declividade igual a superior a 30%:
	
	Sim
	
	Não


3. RESTRIÇÕES DA GLEBA
	3.1. No caso de Imóvel rural, incide Reserva Legal na Área Diretamente Afetada do empreendimento? (Art. 12 da Lei Federal nº 12.651/2012)
	
	Sim
	
	Não

	Caso afirmativo, especificar:

	3.2. Existem restrições constantes na(s) Matrícula(s) de Registro do(s) Imóvel(is)?
	
	Sim
	
	Não

	Caso afirmativo, especificar:

	3.3. Histórico de uso e ocupação da gleba:

	3.4. Trata-se de área com potencial de contaminação (AP), conforme o item 2.2 da NBR 15515-1:2007?
	
	Sim
	
	Não

	Caso afirmativo, apresente Relatório de Avaliação Preliminar, em conformidade com a NBR 15515-1:2007, como Documento Adicional.


4. FONTE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA
	4.1. Informe a fonte de abastecimento:

	
	Abastecimento público
	
	Abastecimento próprio

	Em caso de abastecimento próprio, número da(s) outorga(s) ou cadastro(s) no SIOUT:


5. EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS 
	5.1. Assinale o sistema de tratamento previsto para os efluentes líquidos sanitários:

	
	Coletivo público

	
	Individual:
	Lançamento em:
	
	Sumidouro

	
	
	
	
	Recurso hídrico através de rede coletora (especificar ele e coordenada do ponto de lançamento):

	
	
	
	
	Outro (especificar):

	
	Coletivo: 
	Lançamento em:
	
	Recurso hídrico através de rede coletora (especificar ele e coordenada de lançamento):

	
	
	
	
	Bacia de infiltração

	
	
	
	
	Outro (especificar):


6. DESTINAÇÃO DOS EFLUENTES SANITÁRIOS EM CURSO HÍDRICO
	6.1 Se ocorrer lançamento de efluentes em recurso hídrico superficial, informe:

	Nome do rio, arroio, lago ou manancial mais próximo:

	Bacia hidrográfica a que pertence:

	Vazão de referência e altura da lâmina d’água:

	Sentido de escoamento e deságue:

	Principais usos no trecho (500 metros à jusante e à montante da área do empreendimento):

	

	

	Distância mínima entre o recurso hídrico e os limites da área em que será instalado o empreendimento:
	


7. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP)
	7.1. Existem corpos hídricos na gleba ou lindeiro?
	
	Sim
	
	Não

	Nome:
	Cota máxima de cheia (m)
	Largura da calha do leito regular (m)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	7.2. Existem nascentes e/ou olhos d’água próximos ou na área do empreendimento:
	
	Sim
	
	Não

	Latitude (º):_____ , _______________
	Longitude (º):_____ , _______________

	
	

	7.3. Existem banhados próximos ou na área do empreendimento:
	
	Sim
	
	Não

	Latitude (º):_____ , _______________
	Longitude (º):_____ , _______________


Documentos necessários:

1 Matrícula do imóvel atualizada em 30 dias e completa.
2 Contrato Social devidamente registrado.
3 Certidão de Zoneamento e Certidão de Viabilidade, emitidas pelo Departamento de Planejamento Urbano da Prefeitura Municipal.

4 Planta de situação:

Planta de situação, em escala adequada, situando o terreno em questão dentro do município, contendo:

a) Localização do terreno (com dimensões do mesmo);

b) Orientação magnética;

c) Demarcação da direção predominante dos ventos;

d) Sistema viário no raio de 1.000 metros;

e) Rede hidrográfica (rios, riachos, sangas, lagos, açudes, nascentes, olhos d’água etc.) em um raio de 1.000 metros, indicando a direção do fluxo preferencial das águas superficiais;

f) Vizinhança no raio de 1.000 metros, indicando os usos residencial, industrial, escolar, hospitalar etc., identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público;

g) Linhas de transmissão de alta tensão.
5 Levantamento planialtimétrico:
Levantamento planialtimétrico da gleba proposta, com dados geoespaciais georreferenciados, no Sistema de Referência SIRGAS2000 e Sistema de Coordenadas Geográficas (Latitude, Longitude). Os arquivos digitais vetoriais deverão estar no formato Shapefile com as extensões DBF, SHP, SHX e PRJ, indicando:

a) Polígono limite da gleba;

b) Curvas de nível (isolinhas) equidistantes de 1 metro ou metragem necessária para melhor visualização;

c) Quadro de áreas com área da superfície a ser licenciada (em m2), áreas das estruturas existentes e das de projeto;

d) Orientação magnética

e) Indicação das vias de acesso;

f) Indicação e nomeação das estruturas a serem instaladas no local;

g) Indicação das manchas de vegetação, contemplando as matas nativas em diferentes estágios sucessionais, vegetação exótica, vegetação de áreas úmidas e campo;

h) Espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção;

i) Pontos de amostragem da fauna e locais de reprodução, alimentação e dessedentação;

j) Corredores ecológicos;

k) Indicação dos corpos hídricos (rios, arroios, banhados, nascentes, lagos naturais e artificiais);

l) Delimitação das Áreas de Preservação Permanente (considerando recursos hídricos, topos de morro e declividades);

m) Pontos de sondagens realizadas e prováveis piezômetros;

n) Locais de ensaios de permeabilidade do solo;

o) Outras informações que digam respeito ao meio ambiente.

p) Mapa de isodeclividades do relevo da gleba (para glebas com declividades acima de 30%), em escala de detalhe, com destaque para as faixas de declividades:

A. Até 30%;

B. Entre 30% e 100%; e

C. Superiores a 100%. 
q) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou equivalente do responsável técnico pelas informações prestadas.

6 Atestado da concessionária de abastecimento de água:
Quanto à viabilidade técnica de abastecimento de água para a vazão máxima diária necessária, no caso de captação de água da rede pública.
7 Documentos em atendimento à Diretriz Técnica FEPAM nº 05/2017, referente à coleta e à destinação de efluentes líquidos.

8 Anteprojeto Urbanístico, com ART:
Concepção do Projeto Urbanístico, contendo quadro de áreas:

a) Área total: 000.000,00 m²;

b) Área de lotes: 000.000,00 m²;

c) Sistema viário: 000.000,00 m²;

d) Vegetação nativa a preservar: 000.000,00 m²;

e) Área de Preservação Permanente: 000.000,00 m²;

f) Área institucional: 000.000,00 m²;

g) Área de uso comum: 000.000,00 m²;

h) Área verde: 000.000,00 m²;

i) Vegetação estágio (_______) a ser preservada: 000.000,00 m²;

j) Área da ETE: 000.000,00 m²;

k) Área de uso público: 000.000,00 m²;

l) Área de lazer: 000.000,00 m².

9 Avaliação Preliminar de Passivo Ambiental:
Avaliação preliminar de passivo ambiental em solo e água subterrânea, de acordo com a Diretriz Técnica FEPAM nº 01/2011 e a Norma ABNT NBR 15515-1, com laudo conclusivo e ART dos responsáveis técnicos.
10 Estudo de suscetibilidade à inundação:
Laudo técnico, acompanhado de ART, de identificação das cotas de inundação para os tempos de recorrências (TR) de 10, 25, 50 e 100 anos, contendo:

a) Metodologia, justificativa e descrição das incertezas;

b) Memória de cálculo para os TR;

c) Parecer conclusivo descrevendo as cotas de inundação para os TR;
d) Planta com a delimitação das manchas de inundação para os TR.
Em caso de ausência de indícios ambientais ou históricos de inundação, poderá ser apresentado, alternativamente, estudo técnico local (com ART) que considere as características da morfologia fluvial, geomorfologia, superfície deposicional de sedimentos, devidamente fundamentado, que comprove a ausência de condições de inundação na área, bem como estudos oficiais (METROPLAN, CPRM). Não serão aceitos declarações e/ou laudos baseados unicamente em mapas regionais ou na Base Cartográfica Vetorial do Rio Grande do Sul.
11 Laudo do Meio Biótico:
a) Inventário Florestal para Supressão de Vegetação conforme Diretrizes FEPAM: http://ww3.fepam.rs.gov.br/central/diretrizes/LF124_InventarioFlorestalParasupressao_v44.pdf;
b) Laudo da fauna, contendo:

A. Metodologia utilizada;

B. Levantamento da fauna ocorrente na área do empreendimento;

C. Identificação das espécies ameaçadas de extinção;

D. Identificação/descrição dos locais de reprodução, alimentação e dessedentação da fauna;
E. Identificação/descrição dos corredores ecológicos ocorrentes na gleba e no seu entorno.
c) Deve estar acompanhado de ART específica sobre os trabalhos executados. No caso de ser apresentada apenas uma ART correspondente às informações sobre a flora e a fauna, simultaneamente, a ART deve discriminar essa informação de maneira inequívoca.

12 Laudo do Meio Físico:
Laudo, acompanhado da ART do responsável técnico habilitado, contendo:

a) Em caráter regional: síntese da litologia, estratigrafia e principais estruturas regionais relevantes, com apresentação dessas informações em mapa;
b) Em caráter local: tipos de solo e rocha ocorrentes na gleba, grau de alteração das rochas, dados estruturais relevantes, como fraturamentos, falhamentos e contatos litológicos. A caracterização local deverá ser feita através da execução de sondagens/cavas representativas até a profundidade de 3,0 metros (6 sondagens para áreas de até 3,0 hectares com acréscimo de 2 sondagens a cada hectare). Representar o perfil pedológico/geológico especificando tipo e espessura de cada camada, com marcação do nível do lençol freático, quando este ocorrer;
c) Comprovar por meio de relatório fotográfico a execução das sondagens e dos testemunhos resultantes das mesmas;

d) Mapa de localização e identificação dos furos de sondagem, com coordenadas geográficas (Datum SIRGAS2000);
e) Caracterização geomorfológica da área do empreendimento, contemplando a compartimentação do relevo e as formas dominantes. Versar também sobre os aspectos da paisagem e beleza cênica da gleba;

f) Caracterização geotécnica da área do empreendimento, contendo a identificação de áreas de instabilidade (a exemplo de áreas susceptíveis a erosões, escorregamentos, subsidências ou movimentação de solo) e porções da gleba sujeitas a alagamentos. Representar e delimitar as áreas de instabilidade em planta planialtimétrica;

g) Caracterização hidrogeológica local, contendo, no mínimo:
A. Os tipos de aquíferos ocorrentes e suas características; 
B. Delimitação das zonas de recarga e descarga;
C. Os corpos hídricos superficiais no trecho em que se inserem na área do empreendimento (vazão, larguras média e máxima, superfície);
h) Identificação e caracterização das Áreas de Preservação Permanente incidentes sobre a gleba conforme o Código Florestal Federal (Lei nº 12.651/2012) e o Código Estadual do Meio Ambiente (Lei Estadual nº 15.434/2000);

i) Caracterização do corpo receptor dos efluentes líquidos, contendo:
A. Indicação do corpo receptor, com nomenclatura oficial/popular (rio, arroio, lago, lagoa);
B. Bacia hidrográfica e sub-bacia hidrográfica;
C. Coordenadas geográficas do ponto de emissão (Latitude e Longitude);
D. Vazão em tempo seco no ponto de emissão (m³/s), com indicação da fonte do dado;
E. Largura média do curso d’água no ponto de emissão (m);
F. Volume previsto de efluentes sanitários a ser gerado a partir do novo empreendimento;
G. Caracterização físico-química e biológica das águas do corpo receptor, em tempo seco, para os seguintes parâmetros: OD (mg/L), DBO520°C (mg/L), DQO (mg/L), SSusp (mg/L), nitrogênio amoniacal (mg/L), fósforo total (mg/L), óleos e graxas (mg/L), pH, cor, temperatura (°C), turbidez, cianofíceas (cel./mL) e coliformes termotolerantes (NMP/100 mL). As análises deverão ser realizadas por laboratório credenciado pela FEPAM;
H. Interpretação dos resultados: enquadramento do corpo hídrico receptor (Resolução CONAMA nº 357/2005), relação entre a taxa de efluentes a ser lançada e a vazão do corpo hídrico receptor, se tal lançamento pode comprometer a capacidade de autodepuração do curso d’água de forma a alterar seu enquadramento (Resolução CONAMA nº 430/2011, Resolução CONSEMA nº 355/2017).

�Áreas temporariamente saturadas de água decorrente das chuvas devido à má drenagem;


� Extravasamento da cota máxima de um corpo d’água em decorrência de grandes vazões em virtude de significativa pluviosidade.
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